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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente ETP caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e tem por fim encontrar solução para atender a necessidade do CONDERLAGOS – Consórcio intermunicipal de desenvolvimento da Região dos lagos.
O objeto principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

I.  	DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
 
O objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, elaborado pela Administração da CONDERLAGOS, consiste na identificação da solução mais adequada para atender à necessidade administrativa de ampliação do espaço físico destinado ao funcionamento de sua sede, mediante a locação de imóvel que possibilite a extensão da estrutura atualmente utilizada, permitindo acomodar adequadamente o atual quadro de funcionários e atender às demandas institucionais decorrentes da expansão das atividades do órgão.
A CONDERLAGOS é um órgão de criação relativamente recente, cuja efetivação legal ocorreu em março de 2026, com atuação em toda a Região dos Lagos e sede estabelecida no Município de Cabo Frio/RJ. Atualmente, sua estrutura física está instalada em três lojas comerciais unificadas, localizadas no interior de uma galeria em condomínio, situadas nas últimas unidades da galeria e interligadas entre si, estrutura que, até então, atendia de forma satisfatória às necessidades de acomodação do quadro funcional.
Entretanto, desde a efetivação do órgão até o período atual, verificou-se significativo crescimento de suas atividades institucionais e, consequentemente, do quadro de funcionários, ocasionando a redução da disponibilidade dos espaços atualmente existentes e tornando a estrutura física utilizada insuficiente para acomodar, de maneira adequada e confortável, todos os servidores e colaboradores.
Além da necessidade de acomodação do quadro funcional, verificou-se o aumento da demanda por reuniões institucionais, inclusive com a participação de representantes de municípios consorciados, órgãos públicos, entidades e demais pessoas externas à estrutura da CONDERLAGOS. Nesse contexto, tornou-se necessária a disponibilização de ambiente específico para reuniões, de modo a proporcionar condições adequadas de recepção, acomodação e realização das atividades institucionais, preservando a organização e o funcionamento dos demais ambientes de trabalho.
Dessa forma, os três espaços atualmente locados não mais atendem integralmente às necessidades da CONDERLAGOS, tanto em relação à acomodação do atual quadro de funcionários quanto à necessidade de disponibilização de ambiente específico para reuniões e recebimento de visitantes e representantes externos.
A necessidade identificada, contudo, não demanda a transferência da sede para outro endereço, mas a sua expansão mediante a incorporação de espaço imediatamente contíguo à estrutura atualmente utilizada. A solução pretendida consiste na locação da loja situada ao lado das três unidades já ocupadas pela CONDERLAGOS, possibilitando sua utilização como extensão física da sede existente.
O imóvel pretendido apresenta características que o tornam especialmente adequado à necessidade administrativa identificada, por possuir dimensão compatível com a expansão pretendida, estar localizado imediatamente ao lado da sede atual, possibilitar passagem interna de interligação com as demais salas já utilizadas e, simultaneamente, possuir entrada independente voltada para a área externa, além de banheiro próprio.
A localização contígua do imóvel possibilita a ampliação da sede sem a necessidade de transferência das instalações atualmente utilizadas, preservando a estrutura administrativa já consolidada e permitindo que os novos ambientes sejam integrados ao espaço existente. Ressalta-se, ainda, que a loja pretendida constitui o único espaço imediatamente adjacente às unidades atualmente ocupadas que apresenta condições para essa expansão, considerando que, do outro lado da sede, encontra-se área destinada à garagem, não havendo, portanto, alternativa equivalente para ampliação lateral da estrutura existente.
A manutenção da sede no endereço atual mostra-se igualmente relevante sob a perspectiva da racionalidade administrativa e econômica, uma vez que a estrutura atualmente utilizada é recente e demandou prévia preparação para seu funcionamento, incluindo obras de adaptação, organização dos ambientes e aquisição e disposição de mobiliário. A transferência integral da sede implicaria a necessidade de novos procedimentos de mudança, adequações físicas e reorganização da estrutura instalada, além de possíveis custos adicionais e transtornos administrativos e operacionais, sem que tais dispêndios contribuíssem diretamente para o atendimento da necessidade de expansão identificada.
Diante desse cenário, a locação da loja imediatamente ao lado da sede atual apresenta-se como solução adequada para promover a expansão do espaço físico da CONDERLAGOS, permitindo a criação de ambiente específico para reuniões, a melhor acomodação do quadro funcional atual e a preparação da estrutura para o crescimento esperado das atividades do órgão, sem a necessidade de descontinuidade ou transferência da sede atualmente instalada.

II.  	PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
O Plano de Contratações Anual (PCA) não foi efetivamente elaborado pelo órgão para o presente exercício de 2026 com todas as especificidades que o compõe, de forma que a Administração está levantando esforços para sua implantação no exercício subsequente.

III. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Para atendimento da necessidade identificada, o imóvel a ser locado deverá apresentar condições adequadas ao funcionamento como extensão da sede da CONDERLAGOS, observadas, no mínimo, as seguintes características:
a) estar localizado no Município de Cabo Frio/RJ, preferencialmente em posição imediatamente contígua às três unidades que atualmente compõem a sede da CONDERLAGOS;
b) possuir área construída mínima de aproximadamente 26,88 m².
c) possibilitar a integração física e funcional com as instalações atualmente utilizadas pela CONDERLAGOS, mediante passagem interna de acesso às demais salas;
d) possuir entrada independente pela área externa, permitindo acesso autônomo ao espaço;
e) possuir banheiro próprio;
f) apresentar condições de conservação, segurança, salubridade e funcionamento compatíveis com a utilização como ambiente administrativo;
g) permitir a instalação e disposição de mobiliário e equipamentos necessários ao desenvolvimento das atividades administrativas e à realização de reuniões institucionais;
h) apresentar instalações elétricas, hidráulicas e demais condições de infraestrutura necessárias ao uso regular do imóvel, sem prejuízo das adequações eventualmente necessárias e previamente autorizadas pela Administração;
i) estar livre e desembaraçado de impedimentos que inviabilizem sua locação e utilização pela CONDERLAGOS durante a vigência contratual.
O imóvel deverá ser entregue em condições adequadas de uso, cabendo ao locador assegurar as condições estruturais necessárias à utilização regular do espaço, observadas as responsabilidades atribuídas a cada parte no instrumento contratual.
Deverão ser apresentados, conforme aplicável, os documentos necessários à comprovação da propriedade ou legitimidade para locação do imóvel, bem como os documentos de identificação do proprietário ou representante legal e demais documentos necessários à formalização da contratação.
Previamente à contratação, o imóvel deverá ser submetido à avaliação técnica, com verificação de suas condições físicas, adequação às necessidades da CONDERLAGOS, localização, características construtivas e compatibilidade do valor de locação com o praticado para o imóvel, mediante elaboração do respectivo laudo ou documento técnico pertinente.
IV. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO
A necessidade identificada corresponde à locação de 01 (um) imóvel comercial, destinado à extensão da sede atualmente utilizada pela CONDERLAGOS.
A contratação de uma única unidade imobiliária mostra-se suficiente para atender à necessidade de ampliação identificada, considerando que o espaço pretendido será incorporado à estrutura física existente e utilizado para complementar os ambientes atualmente disponíveis, possibilitando a reorganização das instalações e a criação de espaço específico para reuniões.
O quantitativo decorre, portanto, da necessidade de disponibilização de uma única unidade imobiliária adicional, não havendo previsão de contratação de outras unidades para a mesma finalidade no âmbito desta demanda.

V. ESTIMATIVA DE VALOR
A estimativa do valor da contratação foi estabelecida com fundamento na necessidade de demonstrar a compatibilidade do valor da locação com os preços praticados no mercado, em observância aos princípios do planejamento, da motivação, da economicidade, da eficiência e do interesse público, previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021.
Considerando tratar-se de locação de imóvel mediante inexigibilidade de licitação, fundamentada no art. 74, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, a estimativa de valor observa, especialmente, o disposto no § 5º, inciso I, do referido artigo, que exige a avaliação prévia do bem, inclusive quanto ao seu estado de conservação, aos custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e ao prazo de amortização dos investimentos.
Para fins de aferição da compatibilidade do preço, foram realizados três laudos técnicos de avaliação do imóvel, elaborados com a finalidade de apurar o respectivo valor de mercado para locação, os quais integram o processo como documentos anexos e constituem os principais elementos técnicos utilizados para a formação da estimativa.
Os laudos foram considerados em conjunto, de modo a proporcionar maior segurança à Administração quanto à adequação do valor pretendido, permitindo confrontar o preço indicado pelo responsável pela disponibilização do imóvel com referências técnicas de mercado. A utilização de mais de uma avaliação contribui para reduzir o risco de que a estimativa seja influenciada por uma única referência e fortalece a motivação da contratação quanto à economicidade e à razoabilidade do preço.
Além dos laudos técnicos, consta dos autos Declaração de Valor de Locação emitida pela Geraldo Ramos Imóveis, imobiliária responsável pelo imóvel, na qual foi formalmente informado o valor mensal pretendido para a locação da Loja nº 27, situada na Rua Coronel Mário Quintanilha, nº 62, Vila Nova, Cabo Frio/RJ, acompanhada da documentação referente ao imóvel, inclusive documento comprobatório de registro imobiliário.
A declaração da imobiliária será utilizada como referência do preço efetivamente pretendido para a contratação, não substituindo a avaliação técnica do imóvel. Dessa forma, a compatibilidade entre o valor solicitado e os valores indicados nos laudos constitui elemento essencial para a conclusão acerca da razoabilidade do preço.
Nesse sentido, o valor mensal proposto pela imobiliária, foi de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) + R$ 248,00 (duzentos e quarenta e oito reais) referente às taxas de condomínio, no qual estão inclusos os valores mensais de água + 60,00 de taxas de IPTU mensal. O valor deverá ser confrontado com os valores de mercado apurados nos três laudos técnicos, conforme quadro abaixo:
	Referência
	Corretor
	CRECI
	Valor mensal de locação

	Laudo Técnico comissão de avaliação
	Fernando Frauches
	RJ 070167
	R$1.950,00

	Laudo Técnico de Avaliação nº 01 
	Daniel Freire dos Santos Cedro
	43.183 1ª região RJ
	R$1.600,00

	Laudo Técnico de Avaliação nº 02
	Jorge Henrique Aguiar Veloso
	27.978 1ª região RJ
	R$1.800,00

	Valor mensal proposto pela imobiliária
	Geraldo Ramos
	RJ 23049
	R$1.400,00 

	Valor da taxa de IPTU mensal + condomínio
	R$60,00 (sessenta reais) + R$248,00 (duzentos e quarenta e oito reais)

	Valor total mensal
	1.708,00 (mil quinhentos e oito reais)

	Valor total anual
	R$20.496,00 (vinte mil, quatrocentos e noventa e seis reais)



Os valores apresentados nos laudos técnicos correspondem apenas ao valor do aluguel, sem mencionar as taxas, as quais não se alteram.
A análise conjunta dos documentos demonstra que o valor pretendido para a locação se encontra abaixo da faixa de valores indicada nas avaliações técnicas e mostra-se compatível com o valor de mercado apurado, não se identificando, a partir dos elementos técnicos constantes dos autos, indícios de sobrepreço em relação às referências utilizadas.
Ressalta-se que, para a presente contratação, a estimativa de valor não se confunde com mera pesquisa de preços realizada junto a potenciais fornecedores, uma vez que o objeto envolve locação de imóvel específico, cuja escolha decorre das características de localização e instalações que fundamentam a inviabilidade de competição prevista no art. 74, inciso V, da Lei nº 14.133/2021. O Tribunal de Contas da União destaca que, nessa hipótese, deve ser demonstrada tanto a necessidade da escolha do imóvel quanto a compatibilidade do preço com o mercado, mediante avaliação prévia.
Assim, os dois laudos técnicos de avaliação, conjuntamente com a declaração formal do valor de locação emitida pela imobiliária responsável e a documentação comprobatória do imóvel, documentos os quais encontram-se em anexo, constituem os elementos utilizados pela Administração para estabelecer e validar o valor estimado da contratação.
Dessa forma, considerando os elementos técnicos e documentais constantes dos autos, estima-se o valor mensal da locação em R$1.708,00 (mil setecentos e oito reais), correspondente ao valor proposto pela imobiliária responsável, totalizando, para o período inicial de 12 meses de vigência contratual, o montante estimado R$20.496,00 (vinte mil, quatrocentos e noventa e seis reais), sem prejuízo da incidência dos encargos e demais condições que vierem a ser estabelecidos no instrumento contratual.
A estimativa deverá ser utilizada como parâmetro para a análise de razoabilidade, economicidade e vantajosidade da contratação, bem como para a instrução da contratação direta, sem prejuízo da análise jurídica e técnica dos demais requisitos previstos no art. 74, § 5º, da Lei nº 14.133/2021.

VI. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Para atendimento da necessidade identificada, foram consideradas, inicialmente, as alternativas capazes de proporcionar a ampliação da estrutura física da CONDERLAGOS, especialmente:
a) a transferência integral da sede para imóvel de maior dimensão; 
b) a realização de obras ou adaptações para ampliação da estrutura atualmente utilizada, caso tecnicamente possível;
c) a locação de espaço adicional contíguo à sede atualmente instalada, destinado à sua extensão.
A transferência integral da sede para outro imóvel, embora possa atender à necessidade de ampliação do espaço físico, não se mostra a alternativa mais adequada diante das circunstâncias atualmente verificadas. A mudança implicaria a desmobilização da estrutura existente e a necessidade de reorganização integral das instalações, com possibilidade de realização de novas adaptações físicas, transporte e reinstalação de mobiliário e equipamentos, além de transtornos administrativos e operacionais decorrentes da alteração do endereço da sede.
Também deve ser considerado que a sede atualmente utilizada é recente e foi previamente estruturada para o funcionamento da CONDERLAGOS, tendo sido realizados investimentos em obras de adaptação, organização dos ambientes e mobiliário. A transferência para outro imóvel poderia ocasionar a necessidade de novos gastos para adequação do espaço, além de não aproveitar integralmente a estrutura já instalada.
A ampliação mediante obras na própria estrutura atualmente ocupada também não se apresenta, em princípio, como solução adequada, considerando as limitações físicas do espaço atualmente utilizado e a configuração das unidades locadas. Ademais, a expansão pretendida demanda área adicional capaz de proporcionar novos ambientes, especialmente espaço destinado à realização de reuniões, sem comprometer os ambientes de trabalho já existentes.
Nesse contexto, a locação de espaço adicional contíguo à sede atual apresenta-se como a alternativa mais adequada, por possibilitar a expansão da estrutura existente sem a necessidade de transferência da sede e sem a desmobilização dos investimentos e da estrutura já implantados.
Dentre os espaços existentes na localização da sede, a loja imediatamente ao lado das três unidades atualmente ocupadas apresenta características particularmente compatíveis com a necessidade identificada, uma vez que possui dimensão adequada (área construída de aproximadamente 26,88 m²), encontra-se fisicamente contígua à sede, dispõe de passagem interna que possibilita sua interligação com os demais ambientes e possui, adicionalmente, entrada independente pela área externa e banheiro próprio.
A configuração do imóvel permite que o espaço adicional seja incorporado funcionalmente à sede, possibilitando a criação de sala de reuniões e a redistribuição dos ambientes atualmente utilizados, de forma a proporcionar melhores condições de acomodação dos funcionários e de atendimento às demandas institucionais.
Ressalta-se, ainda, que o imóvel pretendido constitui a única loja imediatamente contígua às unidades atualmente locadas que apresenta condições para a extensão lateral da sede, considerando que, no lado oposto, encontra-se área destinada à garagem. Assim, a proximidade física e as características de interligação do imóvel constituem elementos relevantes para o atendimento da necessidade específica da CONDERLAGOS, diferenciando-o de imóveis localizados em outros pontos ou sem conexão direta com a estrutura existente.
Dessa forma, considerando as alternativas analisadas, a locação do espaço contíguo à sede mostra-se, sob o ponto de vista administrativo, operacional e econômico, a solução mais adequada para atender à necessidade de expansão identificada, preservando a sede existente e aproveitando a estrutura física, os investimentos e a organização já estabelecidos.

VII. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução consiste na locação do imóvel contíguo à atual sede da CONDERLAGOS, para utilização como extensão da estrutura administrativa já existente, permitindo a ampliação dos ambientes disponíveis sem alteração do endereço da sede.
O espaço será integrado funcionalmente às instalações atuais, aproveitando a passagem interna existente entre as unidades, e contará também com entrada independente pela área externa e banheiro próprio, assegurando condições adequadas para sua utilização.
A incorporação do novo ambiente permitirá a reorganização da estrutura física da sede, possibilitando a destinação de espaço específico para reuniões e a melhor distribuição dos ambientes de trabalho, de modo a atender ao atual quadro funcional e às demandas institucionais do órgão.
A solução deverá ser implementada de forma a preservar a continuidade das atividades administrativas da CONDERLAGOS, mantendo-se os ambientes e a estrutura já utilizados e promovendo sua integração ao novo espaço locado.
Com a contratação, pretende-se, portanto, ampliar a capacidade física da sede de maneira funcional e compatível com as necessidades atuais do órgão, proporcionando melhores condições para o desenvolvimento das atividades administrativas, o atendimento de visitantes e a realização de reuniões institucionais

VIII. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Não haverá parcelamento por não se tratar de itens divisíveis.
IX. DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a contratação, pretende-se ampliar a capacidade física da sede da CONDERLAGOS, proporcionando condições adequadas para o desenvolvimento das atividades administrativas e institucionais do órgão.
A incorporação do espaço adicional permitirá a melhor distribuição dos ambientes atualmente utilizados, possibilitando a acomodação adequada do quadro funcional e a disponibilização de ambiente específico para realização de reuniões e recebimento de representantes de municípios consorciados, órgãos públicos, entidades, parceiros e demais visitantes.
Pretende-se, ainda, proporcionar melhores condições de organização, funcionalidade e conforto aos servidores e colaboradores, evitando a utilização inadequada ou sobrecarregada dos ambientes atualmente disponíveis.
A solução deverá contribuir para a continuidade e eficiência das atividades desenvolvidas pela CONDERLAGOS, acompanhando o processo de expansão institucional e o crescimento do quadro funcional, sem a necessidade de transferência da sede atualmente estabelecida.
Como resultado adicional, espera-se preservar a estrutura física e os investimentos já realizados na sede atual, evitando a desmobilização dos ambientes existentes e os custos e transtornos decorrentes de uma mudança integral de endereço.
Dessa forma, os resultados pretendidos estão relacionados à ampliação da capacidade operacional da sede, à melhoria das condições de trabalho, à adequada recepção de pessoas externas e à criação de espaço apropriado para reuniões, assegurando maior funcionalidade à estrutura administrativa da CONDERLAGOS.	
X. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMIISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CONTRATAÇÃO
a) Previamente à contratação, deverão ser adotadas as providências necessárias à verificação da adequação do imóvel às necessidades da CONDERLAGOS e à regularidade da contratação.
b) Deverá ser realizada avaliação técnica do imóvel, contemplando, entre outros aspectos, suas características físicas, área, localização, estado de conservação, condições de segurança e infraestrutura, bem como a compatibilidade do imóvel com a finalidade administrativa pretendida.
c) Deverá ser elaborado laudo ou documento técnico de avaliação imobiliária contendo a análise das condições do imóvel e a estimativa do valor de locação, de modo a subsidiar a Administração quanto à adequação do preço pretendido e à vantajosidade da contratação.
d) Também deverá ser verificada a documentação do imóvel e a legitimidade do proprietário ou responsável para formalizar a locação, bem como a existência de eventuais ônus, impedimentos ou restrições que possam comprometer sua utilização pela CONDERLAGOS.
e) Deverá ser realizada vistoria prévia do imóvel, com registro de suas condições de conservação e infraestrutura, preferencialmente acompanhada de relatório fotográfico, para subsidiar a formalização do contrato e estabelecer as condições de entrega e utilização do espaço.
f) Caso sejam identificadas adequações necessárias para a utilização do imóvel, estas deverão ser previamente avaliadas pela Administração, com definição das responsabilidades quanto à sua execução e dos respectivos custos, antes da formalização da contratação.
g) Por fim, deverão ser adotadas as providências administrativas necessárias à formalização da contratação, incluindo a instrução processual, demonstração da compatibilidade do valor, análise jurídica, verificação da disponibilidade orçamentária e demais atos exigidos pela legislação aplicável.
XI. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO ACERCA DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Considerando o exposto, conclui-se pela viabilidade técnica e econômica da contratação, opinando-se pelo prosseguimento do feito.

XII. ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO 
Cabo Frio/RJ, 10 de agosto de 2026. 
Elaborado por: 
_________________________________
Arilson Cacio Rodrigues Batista
Diretor Administrativo e financeiro



Aprovado por:
_________________________________
Eronildes Agostinho Bezerra
Secretário Executivo do CONDERLAGOS
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